
TST mantém condenação de advogados por assédio processual

A 7ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o recurso de revista dos advogados de um
motorista de ônibus contra a aplicação de multa por assédio processual, decorrente da utilização
reiterada de mecanismos processuais com o fim de retardar o processo.
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Em mais de 60 reclamações trabalhistas, os advogados suscitaram a exceção de suspeição do juízo de
primeiro grau sem qualquer fundamento, mesmo após reiteradas negativas de acolhimento do incidente.

Na reclamação trabalhista, distribuída ao juízo da 1ª Vara do Trabalho de Uberlândia, o motorista
pretendia o recebimento de diversas parcelas previstas em convenção coletiva. Ao examinar exceção de
suspeição em que os advogados apontavam falta de imparcialidade do juízo, o Tribunal Regional do
Trabalho da 3ª Região rejeitou a pretensão e aplicou-lhes multa de R$ 10 mil por assédio processual.

Segundo o TRT, o assédio decorreu da utilização da exceção de suspeição sem qualquer fundamentação,
não obstante já terem se utilizado de medida idêntica em mais de 60 ações trabalhistas contra o mesmo
magistrado, no mesmo foro de Uberlândia, todos versando sobre fatos idênticos, depois de o Tribunal ter
rejeitado todas. 

No recurso de revista, os advogados argumentaram que, ao suscitar a suspeição do magistrado, buscaram
apenas afastá-lo do exame da causa, "em razão da existência de inimizade". Sustentaram que não teriam
abusado do direito de praticar atos processuais, mas somente se valido de mecanismo previsto na
legislação, em decorrência do exercício do contraditório e da ampla defesa.
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O ministro Renato de Lacerda Paiva, relator do recurso, explicou que a definição de assédio processual
vem se consolidando, na jurisprudência do TST, no fato de uma das partes se utilizar, de maneira
reiterada e de forma abusiva, do mesmo ou de diversos tipos de mecanismos processuais com opropósito
de incutir na parte adversa o sentimento de angústia e aflição no tocante ao almejadoencerramento do
processo. Segundo ele, é necessário que fique bem demonstrado a intenção da partepara tumultuar a
marcha processual regular.

Assim, o protocolamento de medida judicial isolada representa o mero exercício constitucional de
defesa, ainda que a pretensão seja implausível. No caso, o TRT entendeu que o fato de os advogados
terem suscitado a exceção de suspeição do magistrado sem fundamento e, ainda, terem apresentado mais
de 60 exceções em relação ao mesmo juiz do trabalho em outros processos configura o assédio
processual.

Segundo o ministro, eles não conseguiram, no recurso, demonstrar as violações à Constituição Federal e
à lei apontadas, pois o pedido foi fundamentado em dispositivos que não têm pertinência direta com a
questão. Também não demonstraram a divergência jurisprudencial, outro requisito para o acolhimento
do apelo, pois as decisões trazidas não abordavam as mesmas premissas contidas na decisão. Por
unanimidade, a Turma não conheceu do recurso. Com informações da assessoria do TST.
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